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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PRELIMINAR  DE
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.
AUSÊNCIA  DE  VEDAÇÃO  LEGAL  EXPRESSA.
REJEIÇÃO  DA  PREFACIAL.  SERVIDOR
TEMPORÁRIO.  INGRESSO  SEM  PRÉVIO
CONCURSO  PÚBLICO.   HIPÓTESE  QUE  NÃO  SE
ENQUADRA  NA  EXCEÇÃO  DO  ART.  37,  IX,  DA
CF/88.  VIOLAÇÃO AO ART. 37, II e §2º, DA CF/88.
CONTRATO NULO. EFEITOS JURÍDICOS. VERBAS
SALARIAIS.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO
INCONTROVERSA.  PAGAMENTO  NÃO
COMPROVADO.  VEDAÇÃO  DE ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO  DA  ADMINISTRAÇÃO.  FÉRIAS
ACRESCIDAS  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL  E
GRATIFICAÇÃO  NATALINA.  EXTENSÃO  DOS
DIREITOS  PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA  CF/88.
AUSÊNCIA DE GOZO DAS FÉRIAS. IRRELEVÂNCIA.
RECURSO  EM  CONFRONTO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STF. ART. 557
DO CPC.  NEGADO SEGUIMENTO AO  APELO E À
REMESSA NECESSÁRIA.

O  pedido  só  pode  ser  considerado  juridicamente
impossível  quando  o  ordenamento  legal  o  proíbe
expressamente. 

A contratação  temporária  encontra-se  nula  de  pleno
direito,  porquanto,  ao  tratar  de  situação  fática  não
excepcionada nem pela Constituição Federal nem pela
lei infraconstitucional, incorreu em violação ao art. 37,
II, e §2º, ambos da CF/88.



É devida  a  extensão dos  diretos  sociais  previstos
no  art.  7º  da  CF/88  a  servidor  contratado
temporariamente, nos moldes do art.  37, inciso IX,
da CF/88, ainda que declarado nulo o contrato.

O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do
Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN,  que  teve
Repercussão  Geral  reconhecida,  decidiu  que  o
pagamento  do  terço  constitucional  de  férias  não
depende do efetivo gozo desse direito.

Vistos, etc.

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta
pelo  Município  de  Santa  Luzia/PB,  buscando  a  reforma  da  sentença  (fls.
125/128) proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de Santa Luzia, que julgou
parcialmente procedente a Ação de Cobrança ajuizada por Djavan Dantas de
Sousa,  condenando o promovido/apelante ao pagamento das férias e terço
constitucional correspondente dos anos de 2008, 2009, 2010, 2011, 2012 e
proporcional correspondente ao ano de 2013 (1/12), além do décimo terceiro
salário do ano de 2008 (7/12), corrigidos pelo INPC e com juros de mora com
base nos índices oficiais da caderneta de poupança.

Nas  razões  do  presente  recurso  (fls.  131/140),  o
Município/apelante levanta a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido à
consideração de que não há previsão legal no regime estatutário do Município
de Santa Luzia (Lei Municipal nº. 87/93) acerca do direito ao pagamento das
verbas salariais concedidas pela sentença recorrida. No mérito,  aduz que a
contratação sem concurso público não gera qualquer efeito jurídico e, além
disso, sempre houve o pagamento do salário mínimo legal mensalmente, o que
afasta a tese de enriquecimento ilícito da Administração Pública.

Com essas considerações, requer o provimento do apelo para
reformar a sentença recorrida e declarar nulo o contrato de trabalho celebrado
entre o recorrido e o Município de Santa Luzia.

 
Apresentadas  as  contrarrazões  ao  recurso  (fl.  144/147),

pugnando pela manutenção da sentença.

Às fls. 156/160, a Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo
desprovimento da apelação do Estado da Paraíba e pelo provimento parcial do
reexame necessário, para que seja aplicada a atualização monetária disposta
na Lei  nº.  9.494/97 apenas no momento da liquidação da sentença, ante a
pendência de modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade,
por arrastamento, do art. 1º-F da Lei citada. 

É o relatório.

Decido.



No caso em deslinde, a condenação se amolda às hipóteses do
art. 475 do Código de Processo Civil, cuja redação assim dispõe:

CPC. Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal,
a sentença: 

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o
Município,  e  as  respectivas  autarquias  e  fundações  de
direito público; 

II  -  que  julgar  procedentes,  no  todo  ou  em  parte,  os
embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública
(art. 585, VI). [...]

Por tal razão, os autos serão apreciados não apenas em face
do recurso apelatório aviado pelo Município, mas também por força da remessa
oficial.    

I – Da preliminar de impossibilidade jurídica do pedido:

O Município/apelante  levanta  a  preliminar  de  impossibilidade
jurídica do pedido à consideração de que não há previsão legal  no regime
estatutário do Município de Santa Luzia (Lei Municipal  nº.  87/93) acerca do
direito ao pagamento das verbas salariais concedidas pela sentença recorrida.

No entanto, tal assertiva não procede, uma vez que o pedido
só pode ser considerado juridicamente impossível quando o ordenamento legal
o proíbe expressamente. 

Vale ressaltar que, em sentido contrário, a simples ausência de
previsão legal  não é suficiente para configurar  a impossibilidade jurídica do
pedido, podendo o juiz se valer de outras fontes do direito. 

Na  espécie  dos  autos,  não  há  nenhuma  proibição  no
ordenamento jurídico para que o apelado pleiteie uma ação de cobrança, com
a finalidade de receber as verbas trabalhistas que acreditar ter direito, sendo a
pretensão material almejada possível de ser atendida pelo Poder Judiciário.

Por tal razão, afasto a preliminar suscitada pelo Município de
Santa Luzia.

II – Do mérito:

O promovente  colacionou  a  documentação,  fls.  11/83,
demonstrando  que manteve  contrato  de  prestação  de  serviços  com  o
Município de Santa Luzia, laborando junto à Secretaria de Educação, Lazer e
Esportes no exercício da função de músico.

Nos  termos  do  art.  37,  II  e  IX,  da  Constituição  Federal,  a
investidura em cargo ou emprego público depende de prévia aprovação em
concurso público de provas ou de provas e títulos, autorizando, a contratação



temporária  de  servidores,  excepcionalmente,  para  suprir  necessidade
temporária de excepcional interesse público. Eis o preceptivo legal:

CF/88.  ART.  37,  II  -  a  investidura  em cargo ou emprego
público depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza
e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração;  
[…]

§ 2º  -  A não observância  do disposto  nos incisos  II  e  III
implicará  a  nulidade  do  ato  e  a  punição  da  autoridade
responsável, nos termos da lei.

Em vista  disso,  a  contratação  do  autor  encontra-se  nula  de
pleno direito,  porquanto, ao tratar  de situação fática não excepcionada pela
Constituição Federal, incorreu em violação ao art. 37, II, e §2º, acima citados.  

Resta clara a pretensão da Administração Pública de perpetuar
a ilegalidade consistente na ausência de concurso público para uma área de
atuação (segurança pública), por si só, apartada do conceito de “necessidade
temporária”,  justificando-se  equivocadamente,  para  tal  fim,  na  exceção
constitucional disposta no art. 37, IX (contratação por tempo determinado para
atender  necessidade temporária  de  excepcional  interesse  público),  situação
com a qual o Poder Judiciário não pode compactuar. 

Além disso, independente das contratações temporárias serem
regulares  ou  não,  o  Poder  Público  estará  obrigado  ao  pagamento  de
determinadas  verbas  salariais  àqueles  que  lhe  prestem serviços  (fato  esse
incontroverso nos autos), e não apenas ao salário mínimo mensal, como quer
fazer  crer  o  apelante,  em  respeito  ao  princípio  basilar  que  veda  o
enriquecimento sem causa. 

Diante da nulidade da contratação, resta a discussão sobre as
verbas daí decorrentes, as quais passo a examinar.

Com relação as férias, a Constituição Federal, em seu art. 39,
§  3º,  estende  aos  servidores  ocupantes  de  cargo  público  os  direitos
constitucionais assegurados no seu art. 7º, dentre os quais o direito a gozo de
férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 (um terço) a mais do que o
salário normal e o décimo terceiro salário, ainda que declarado nulo o contrato.

Há, inclusive, entendimento sumulado desta Corte julgadora: 

Súmula  nº  31  do  TJ/PB  - É  direito  do  servidor
público  o  gozo  de  férias  anuais  remuneradas  com,
pelo  menos,  um  terço  a  mais  do  que  o  salário
normal.

A  posição  do  STF  é  idêntica  e  reiterada,  abarcando
também o décimo terceiro salário (gratificação natalina):



Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.
Servidor  temporário.  Contrato  prorrogado
sucessivamente.  Gratificação  natalina  e  férias.
Percepção.  Possibilidade.  Precedentes.  1.  A
jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  é
devida  a  extensão dos diretos sociais  previstos  no
art. 7º da Constituição Federal a servidor contratado
temporariamente,  nos  moldes  do  art.  37,  inciso  IX,
da referida Carta da República, notadamente quando
o  contrato  é  sucessivamente  renovado.   2.  Agravo
regimental  não  provido.(AI  767024  AgR,  Relator(a):
Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado  em
13/03/2012,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-079
DIVULG 23-04-2012 PUBLIC 24-04-2012)

Ademais,  no tocante à discussão sobre o acréscimo do
terço  constitucional,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  julgamento  de
Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN,  que  teve  Repercussão  Geral
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias
não  depende  do  efetivo  gozo  desse  direito, julgado  cuja  ementa
transcrevo abaixo:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  CARGO
COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS:  PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL  DO
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  LEI.
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL.
RECURSO  AO  QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO.  1.  O
direito individual às férias é adquirido após o período de
doze meses trabalhados, sendo devido o pagamento do
terço  constitucional  independente  do  exercício  desse
direito. 2. A ausência de previsão legal não pode restringir o
direito ao pagamento do terço constitucional aos servidores
exonerados de cargos comissionados que não usufruíram
férias.  3.  O  não  pagamento  do  terço  constitucional
àquele que não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo
duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito
ao descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e
psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o direito
ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse
usufruído  das  férias  no  momento  correto. 4.  Recurso
extraordinário  não  provido.  (RE  570908,  Relator(a):  Min.
CÁRMEN LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 16/09/2009,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG 11-
03-2010  PUBLIC  12-03-2010  EMENT  VOL-02393-04  PP-
00872 RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p. 29-33) - negritei.

Igualmente, este Tribunal de Justiça recentemente decidiu:



REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  CONTRATO  TEMPORÁRIO.
VERBA  RETIDA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
QUANTO  ÀS  FÉRIAS  DE  2006/2008
ACRESCIDAS  DO  TERÇO.  PAGAMENTO
DEVIDO.  DIREITO  ASSEGURADO  NA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  ÔNUS  DA
FAZENDA  PÚBLICA  DE  COMPROVAR  O
ADIMPLEMENTO  DOS  T ÍTULOS  PLEITEADOS.
INCIDÊNCIA  DO  ART.  557  DO  CPC  E  DA
SÚMULA  N.  253  DO  STJ.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  DO  RECURSO  APELATÓRIO  E  À
REMESSA  OFICIAL.   -  O d i re i to  às  fér ias  anua is
remuneradas  é  prev is to  no  ar t .  7º ,  inc iso  XVI I ,
da  Const i tu ição  Federa l ,  sendo  es te  confer ido
aos  serv idores  ocupantes  de  cargos  púb l icos
por  fo rça do ar t .  39 ,  §  3º  da  Le i  Maior .  Por tanto ,
no  momento  em  que  a  Admin is t ração  Púb l ica
impede  a  sua  f ru ição,  confere  ao  serv idor  o
an iqu i lamento  de  um  d i re i to  const i tuc iona l  que
lhe  fora  assegurado,  levando,  por  consegu in te ,
ao  enr iquec imento  sem  causa.  -  Segundo  o  ar t .
333,  inc iso  I I ,  do  CPC,  a legado  o  não
pagamento  das  fér ias  acresc idas  de  um  terço,
caber ia  ao  Munic íp io  a fas tar  o  d i re i to  da  autora ,
apresentando  documentos,  rec ibos  e  out ras
peças  que  a testem  a  efe t iva  cont rapres tação
pecun iár ia ,  o  que  não  se  v is lumbra  nos  autos .
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00018376720108150351,  -  Não  possu i  - ,  Re la tor
DESA  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  D
FERREIRA ,  j .  em 15-01-2015)

Desse modo, resta clara a obrigação do  Município de Santa
Luzia de adimplir tanto as férias, acrescidas do terço constitucional, quanto o
décimo terceiro salário, sendo irrelevante a alegação de que não há previsão
legal  no  regime estatutário  do  Município  de  Santa  Luzia  (Lei  Municipal  nº.
87/93),  porquanto  o  direito  do  autor  encontra-se  calcado  na  própria
Constituição Federal.

Assim, estando o recurso em confronto com a jurisprudência
dominante dos Tribunais Superiores e deste Tribunal, prescinde-se do exame
do recurso da Edilidade pelo órgão colegiado, sendo o caso de negativa de
seguimento, nos termos do art. 557, caput, CPC, que, à luz da súmula 253 do
STJ, também se aplica ao reexame necessário: 

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

§1o-A. Se a decisão recorrida estiver em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de



Tribunal Superior,  o relator poderá dar provimento
ao recurso. 

Súmula 253 STJ: O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário.  

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  E  À
REMESSA NECESSÁRIA.

P.I.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora
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